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PROJETO DE LEI Nº 93 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2019

Cria empregos públicos de Agente Comunitário de Saúde II.
Art. 1º São criados  os seguintes empregos públicos, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho- CLT:
	EMPREGO
	QUANTIDADE
	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	SALÁRIO

	Agente Comunitário de Saúde II
	04 empregos
	40 horas
	R$ 1.250,00


Parágrafo único. As especificações dos empregos criados por este artigo são as que constam do Anexo Único, que faz parte integrante desta Lei.

Art. 2º Fica extinto o seguinte  emprego público, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, previsto na Lei 5.360 de 16 de março de  2018:

a) 04 empregos públicos  de Agente Comunitário de Saúde II.
Art. 3º As contratações temporárias para a função de Agente Comunitário de Saúde equivalente ao emprego público,  extinto por esta lei , serão mantidas até o término do contrato.
Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas dotações orçamentárias próprias.
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em  contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE GETÚLIO VARGAS, ….............................................

ANEXO ÚNICO

DESCRIÇÃO DAS FUNÇÕES

CATEGORIA FUNCIONAL:  AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE II

SALÁRIO:  R$ 1.250,00
Sintéticas: realizar ações de atenção à saúde da população adscrita, prioritariamente no âmbito da Unidade Básica de Saúde, no domicílio e demais espaços comunitários, identificando problemas de saúde, garantindo o encaminhamento aos serviços, buscando a integralidade por meio da realização de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, prevenção de doenças e agravos, da realização das ações programáticas, coletivas e de vigilância em saúde.
Genéricas: realizar diagnóstico demográfico, social, cultural, ambiental, epidemiológico e sanitário do território em que atuam, contribuindo para o processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe; desenvolver atividades de promoção da saúde, de prevenção de doenças e agravos, em especial aqueles mais prevalentes no território, e de vigilância em saúde, por meio de visitas domiciliares regulares e de ações educativas individuais e coletivas, na UBS, no domicílio e outros espaços da comunidade, incluindo a investigação epidemiológica de casos suspeitos de doenças e agravos junto a outros profissionais da equipe quando necessário; realizar visitas domiciliares com periodicidade estabelecida no planejamento da equipe e conforme as necessidades de saúde da população, para o monitoramento da situação das famílias e indivíduos do território, com especial atenção às pessoas com agravos e condições que necessitem de maior número de visitas domiciliares; identificar e registrar situações que interfiram no curso das doenças ou que tenham importância epidemiológica relacionada aos fatores ambientais, realizando, quando necessário, bloqueio de transmissão de doenças infecciosas e agravos; orientar a comunidade sobre sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças e medidas de prevenção individual e coletiva; identificar casos suspeitos de doenças e agravos, encaminhar os usuários para a unidade de saúde de referência, registrar e comunicar o fato à autoridade de saúde responsável pelo território; informar e mobilizar a comunidade para desenvolver medidas simples de manejo ambiental e outras formas de intervenção no ambiente para o controle de vetores; conhecer o funcionamento das ações e serviços do seu território e orientar as pessoas quanto à utilização dos serviços de saúde disponíveis; estimular a participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde; identificar parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais de relevância para a promoção da qualidade de vida da população, como ações e programas de educação, esporte e lazer, assistência social, entre outros.


Específicas: trabalhar com adscrição de indivíduos e famílias em base geográfica definida e cadastrar todas as pessoas de sua área, mantendo os dados atualizados no sistema de informação da Atenção Básica vigente, utilizando-os de forma sistemática, com apoio da equipe, para a análise da situação de saúde, considerando as características sociais, econômicas, culturais, demográficas e epidemiológicas do território, e priorizando as situações a serem acompanhadas no planejamento local; utilizar instrumentos para a coleta de informações que apoiem no diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade; registrar, para fins de planejamento e acompanhamento das ações de saúde, os dados de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde, garantido o sigilo ético; desenvolver ações que busquem a integração entre a equipe de saúde e a população adscrita à UBS, considerando as características e as finalidades do trabalho de acompanhamento de indivíduos e grupos sociais ou coletividades; informar os usuários sobre as datas e horários de consultas e exames agendados; participar dos processos de regulação a partir da Atenção Básica para acompanhamento das necessidades dos usuários no que diz respeito a agendamentos ou desistências de consultas e exames solicitados; exercer outras atribuições que lhes sejam atribuídas por legislação específica da categoria, ou outra normativa instituída no âmbito do Sistema Único de Saúde. 
Condições de Trabalho: 

a) Carga horária de 40 horas semanais

b) Sujeito a regime de plantão e trabalho em  sábados, domingos e feriados e no turno da noite.

Requisitos para  provimento:
a)Ensino Médio completo

b)Idade: 18 anos 

c) Provimento: Concurso Público

d)Residir na área da comunidade em que atuar desde a data de publicação do edital  de  concurso público;
e) Ter concluído, com aproveitamento, curso de formação inicial, com carga horária mínima de quarenta horas;

Projeto de Lei nº  093/2019 – Exposição de Motivos
Getúlio Vargas,  04 de novembro de 2019.

Senhor Presidente,
Segue Projeto de Lei que visa a criação de 04 empregos públicos de Agente Comunitário de Saúde II, para atender demanda da Secretaria de Saúde e Assistência Social.
A criação destes empregos  públicos justifica-se em vista das novas disposições na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) criadas através da Portaria de Consolidação n° 2 de Setembro de 2017. Esta Portaria trouxe alterações significativas nas Equipes de Atenção Básica e de Estratégia de Saúde da Família, além de novas atribuições para os Agentes Comunitários de Saúde, bem como a  alteração da escolaridade do Agente Comunitário de Saúde.
Inobstante  que  a  nova PNAB  admita a possibilidade  de que os ACS, possam em caráter excepcional, realizar procedimentos que requeiram capacidade técnica específica,  como exemplo    fazer curativos, aferir pressão e glicemia, desde que detenham a respectiva formação,  tais exigências, conforme mencionado acima,  dependem da respectiva  formação.

O Município optou por criar inicialmente o cargo  já com a formação  específica de técnico de enfermagem, porque estes já estariam capacitados  para  a realização dos procedimentos acima mencionados.  Porém a Lei  11.350/2006 e suas alterações posteriores  estipularam que  estes procedimentos  são de caráter excepcional e com a devida formação.  Formação esta que poderá  vir a ser  realizada, conforme o previsto na Legislação Federal.

Assim,  está sendo   alterado o requisito  exigido anteriormente quando da criação do cargo de agente de saúde,   com  a formação  de  técnico de enfermagem para o requisito do ensino médio, com a alteração do salário tendo como base o Piso salarial  profissional  nacional dos Agentes Comunitários de Saúde, conforme previsto na Lei 11.350/2006.






Diante disso necessário a criação dos referidos cargos e a extinção dos cargos antigos, com a  ressalva de que 
as contratações temporárias para a função de Agente Comunitário de Saúde equivalente ao emprego público,  extinto por esta lei , serão mantidas até o término do contrato.





Contando com a aprovação dos Nobres Vereadores, desde já manifestamos nosso apreço e consideração.
Atenciosamente,









MAURÍCIO SOLIGO, 










Prefeito Municipal.

Senhor Presidente
DINARTE AFONSO TAGLIARI FARIAS
Câmara de Vereadores

Nesta
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